
Secretaria de Direitos Humanos 
 
 
 
 
 
 



População Indígena no Brasil  
 
 

1991 2000 
         2010 

Total(1) 146.815.790 169.872.856 190.755.799 

Não indígena 145.986.780 167.932.053 189.931.228 

Indígena 294.131 734.127 817.963 

Urbana(1) 110.996.829 137.925.238 160.925.792 

Não indígena 110.494.732 136.620.255 160.605.299 

Indígena 71.026 383.298 315.180 

Rural(1) 35.818.961 31.947.618 29.830.007 

Não indígena 35.492.049 31.311.798 29.325.929 

Indígena 223.105 350.829 502.783 

São 305 Povos, Falam 274 Línguas; 
 

Estão distribuídos em todos os estados da Federação, em 498 municípios. 





 
DISTRIBUIÇÃO POR REGIÃO GEOGRÁFICA – POPULAÇÃO INDÍGENA 

 

NORDESTE  25,2% 

NORTE 46,9% 

CENTRO-OESTE 17,6% 

SUL/SUDESTE 10,3% 



Municípios com as maiores populações indígenas do País, por situação do domicílio 
Brasil - 2010 

Total Urbano Rural 

Código Município POP Código Município POP Código Município POP 

1 1303809 
São Gabriel da 
Cachoeira 

29.017 3550308 São Paulo 11.918 1303809 
São Gabriel da 
Cachoeira 

18.001 

2 1303908 
São Paulo de 
Olivença 

14.974 1303809 
São Gabriel da 
Cachoeira 

11.016 1304062 Tabatinga 14.036 

3 1304062 Tabatinga 14.855 2927408 Salvador 7.560 1303908 
São Paulo de 
Olivença 

12.752 

4 3550308 São Paulo 12.977 3304557 Rio de Janeiro 6.764 1300607 Benjamin Constant 8.704 

5 1303601 
Santa Isabel do Rio 
Negro 

10.749 1400100 Boa Vista 6.072 1303601 
Santa Isabel do Rio 
Negro 

8.584 

6 1300607 Benjamin Constant 9.833 5300108 Brasília 5.941 5102603 Campinápolis 7.589 

7 2610905 Pesqueira 9.335 5002704 Campo Grande 5.657 3162450 
São João das 
Missões 

7.528 

8 1400100 Boa Vista 8.550 2610905 Pesqueira 4.048 1400050 Alto Alegre 7.457 

9 1300409 Barcelos 8.367 1302603 Manaus 3.837 5000609 Amambai 7.158 

10 3162450 
São João das 
Missões 

7.936 2611606 Recife 3.665 1300409 Barcelos 6.997 





 
                                                                 
TIs Declaradas 

TIs Declaradas 
 

TIs Homologadas 
 

Presidente Nº Extensão (Ha) Nº Extensão (Ha) 

Dilma Rousseff [jan 2015 a abr 
2015] 

0 0 3 232.542 

Dilma Rousseff [jan 2011 a dez 
2014] 

10 1.094.276 11 2.025.406 

Luiz Inácio Lula da Silva [jan 
2007 a dez 2010] 

51 3.008.845 21 7.726.053 

Luiz Inácio Lula da Silva [jan 
2003 a dez 2006] 

30 10.282.816 66 11.059.713 

Fernando Henrique 
Cardoso [jan 1999 a dez 2002] 

60 9.033.678 31 9.699.936 

Fernando Henrique 
Cardoso [jan 1995 a dez 1998] 

58 26.922.172 114 31.526.966 

Itamar Franco [out 92 | dez 
94] 

39 7.241.711 16 5.432.437 

Fernando Collor [mar 90 | set 
92] 

58 25.794.263 112 26.405.219 

José Sarney [abr 85 | mar 90] 39 9.786.170 67 14.370.486 

  



Terras Indígenas que ainda não foram regularizadas: 
 
- Regiões antropizadas 

 
- Muitas delas com ocupantes não índios de posse de títulos de boa fé 

 
- Judicialização ( mais de 40 processos) 

 
- Necessidade de novas formas de atuação, para além do procedimento padrão de regularização e com a 
      garantia de processos de diálogo e conciliação que assegurem os direitos de todos os envolvidos. 
 
-    Necessidade de previsão legal de pagamentos para títulos de boa fé. 





Mortalidade Infantil entre Povos Indígenas  

(Fonte: CGMASI/SESAI/DGESI/MS, 2015) 



COBERTURA VACINAL DA 
POPULAÇÃO INDÍGENA 

0,0

10,0

20,0

30,0

40,0

50,0

60,0

70,0

80,0

90,0

100,0

TRIPLICE VIRAL PNEUMO 23V VARICELA VHB BCG INFLUENZA dT FA

Percentual de Cobertura Vacinal da População ≥ 60 anos de idade, 
Brasil- 2014* 



COBERTURA VACINAL DA 
POPULAÇÃO INDÍGENA 

0,00

10,00

20,00

30,00

40,00

50,00

60,00

70,00

80,00

90,00

100,00

Percentual de Cobertura Vacinal da População Indígena menores de 1 
ano de idade, Brasil- 2014* 



Estrutura de Atenção à Saúde Indígena  
  
•34 DSEI  (Distritos Sanitários Especiais Indígenas): responsável pela execução de ações de 
atenção básica à saúde nas aldeias; cada um possui Sessão de Serviços Logísticos, Sessão de 
Orçamento e Finanças, Sessão de Recursos Humanos, Sessão de Saneamento Básico e 
Edificações, Casa de Saúde Indígena e a Divisão de Atenção à Saúde Indígena. 
 
• 354 POLOS BASE: Funciona como apoio administrativo e/ou assistencial aos DSEI e às Equipes 
Multidisciplinares em Saúde Indígena (EMSI) e estão localizados em cidades próximas das 
aldeias ou em   comunidades indígenas. 
 
• 68 CASAI (Casa de Saúde Indígena): estabelecimento de saúde para onde são referenciados os 
casos em que o indígena precisa de exames ou consultas especializadas. 
 
• 751 POSTOS DE SAÚDE: localizados nas aldeias, são unidades de saúde para atendimento aos 
indígenas nas comunidades. 

 
305 médicos do Programa Mais Médicos estão atualmente atendendo indígenas nas 

aldeias.  

 (Fonte: CGMASI/SESAI/DGESI/MS, 2013) 



 Modelo Organizativo Atual 





CLSI – Conselhos Locais de Saúde 
Indígena  (somente usuários , permanente  e 

consultivo) 

374 

CONDISI – Conselhos Distritais de 
Saúde Indígena (paritário, permanente  e 

deliberativo) 

34 

FPCONDISI – Fórum de Presidentes 
dos CONDISIs (permanente e consultivo) 

1 

Instâncias N° de 
Conselheiros 

2011 

 N° de 
Conselheiros 

2014 

% de acréscimo 

CLSI 4458 5301 18,9 % 

CONDISI 1199 1572 31,1% 

FPCONDISI 34 34 - 

CONTROLE SOCIAL NA SAÚDE INDÍGENA 



Obras de Saneamento e Edificações / DSESI 
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TOTAL DE ALDEIAS: 4.659 

Total de Aldeias: 5.625 



Obras de Saneamento e Edificações / DSESI 
Obras concluídas e implantação 

16% 

21% 

17% 

1% 

45% 

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE SANEAMENTO  
CONTRATADAS DE 2012 A 2014 (646 OBRAS) 
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EVOLUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Saúde Indígena  

2011-2014 



Brasil, Regiões, Unidades da Federação e Municípios 

Urbano 

Familias indígenas cadastradas 
Familias indígenas beneficiárias 

pelo PBF 

Quantidade de familias 

indígenas em condição de 

extrema pobreza (renda per 

capita inferior ou igual a R$ 

77,00) 

Quantidade de familias 

indígenas em condição de 

pobreza (renda per capita entre 

R$ 77,01 e R$ 154,00) 

  Brasil 46.775 31.259 31.223 6.746 

        Região Norte 20.872 16.023 15.414 2.289 

                Rondônia 596 419 449 90 

                Acre 619 488 510 56 

                Amazonas 13.376 10.662 10.181 1.181 

                Roraima 4.423 3.276 3.018 635 

                Pará 1.162 745 830 186 

                Amapá 221 131 110 76 

                Tocantins 475 302 316 65 

        Região Nordeste 13.939 8.660 9.124 2.048 

                Maranhão 1.350 631 986 187 

                Piauí 206 37 107 48 

                Ceará 2.170 1.417 1.176 370 

                Rio Grande do Norte 118 41 57 31 

                Paraíba 1.517 1.015 988 240 

                Pernambuco 4.535 3.240 3.295 473 

                Alagoas 695 475 456 109 

                Sergipe 141 37 60 34 

                Bahia 3.207 1.767 1.999 556 

        Região Sudeste 3.314 1.241 1.661 697 

                Minas Gerais 1.400 500 674 299 

                Espírito Santo 307 119 128 72 

                Rio de Janeiro 393 82 185 97 

                São Paulo 1.214 540 674 229 

        Região Sul 2.439 1.360 1.430 497 

                Paraná 782 461 429 169 

                Santa Catarina 542 322 298 117 

                Rio Grande do Sul 1.115 577 703 211 

        Região Centro-Oeste 6.211 3.975 3.594 1.215 

                Mato Grosso do Sul 4.546 3.049 2.674 826 

                Mato Grosso 1.085 742 658 222 

                Goiás 434 148 187 134 

                Distrito Federal 146 36 75 33 



Brasil, Regiões, Unidades da Federação e Municípios 

Rural 

Familias indígenas cadastradas 
Familias indígenas beneficiárias pelo 

PBF 

Quantidade de familias indígenas 
em condição de extrema pobreza 

(renda per capita inferior ou igual a 
R$ 77,00) 

Quantidade de familias indígenas 
em condição de pobreza (renda per 
capita entre R$ 77,01 e R$ 154,00) 

  Brasil 93.805 75.164 72.650 9.619 

        Região Norte 36.748 31.044 30.030 3.248 

                Rondônia 1.537 1.213 1.214 193 

                Acre 2.894 2.592 2.600 159 

                Amazonas 19.363 16.691 16.081 1.497 

                Roraima 5.899 4.660 4.664 459 

                Pará 3.945 3.261 3.200 446 

                Amapá 823 658 400 306 

                Tocantins 2.287 1.969 1.871 188 

        Região Nordeste 24.307 19.037 18.766 2.205 

                Maranhão 4.929 4.071 4.253 346 

                Piauí 93 13 41 21 

                Ceará 1.967 1.482 1.333 237 

                Rio Grande do Norte 153 103 101 24 

                Paraíba 2.892 2.364 2.175 325 

                Pernambuco 6.804 5.385 5.323 488 

                Alagoas 2.240 1.845 1.747 183 

                Sergipe 184 104 111 23 

                Bahia 5.045 3.670 3.682 558 

        Região Sudeste 3.927 2.656 2.685 489 

                Minas Gerais 2.654 1.842 1.890 288 

                Espírito Santo 456 301 237 107 

                Rio de Janeiro 190 132 146 17 

                São Paulo 627 381 412 77 

        Região Sul 10.107 7.523 7.050 1.379 

                Paraná 3.243 2.443 2.346 424 

                Santa Catarina 1.977 1.352 1.060 433 

                Rio Grande do Sul 4.887 3.728 3.644 522 

        Região Centro-Oeste 18.716 14.904 14.119 2.298 

                Mato Grosso do Sul 12.711 9.910 9.699 1.270 

                Mato Grosso 5.882 4.951 4.374 982 

                Goiás 101 33 38 35 

                Distrito Federal 22 10 8 11 



Brasil, Regiões, Unidades da Federação e Municípios 

Total 

Familias indígenas cadastradas Familias indígenas atualizadas 
Familias indígenas beneficiárias 

pelo PBF 

Quantidade de familias 
indígenas em condição de 

extrema pobreza (renda per 
capita inferior ou igual a R$ 

77,00) 

Quantidade de familias 
indígenas em condição de 
pobreza (renda per capita 

entre R$ 77,01 e R$ 154,00) 

  Brasil 140.595 112.225 106.433 103.884 16.366 

        Região Norte 57.622 49.259 47.069 45.446 5.537 

                Rondônia 2.133 1.606 1.632 1.663 283 

                Acre 3.515 3.180 3.082 3.112 215 

                Amazonas 32.739 29.079 27.353 26.262 2.678 

                Roraima 10.322 8.068 7.936 7.682 1.094 

                Pará 5.107 4.092 4.006 4.030 632 

                Amapá 1.044 876 789 510 382 

                Tocantins 2.762 2.358 2.271 2.187 253 

        Região Nordeste 38.247 29.086 27.697 27.890 4.254 

                Maranhão 6.279 4.525 4.702 5.239 533 

                Piauí 299 37 50 148 69 

                Ceará 4.137 3.231 2.899 2.509 607 

                Rio Grande do Norte 271 169 144 158 55 

                Paraíba 4.409 3.416 3.379 3.163 565 

                Pernambuco 11.340 9.303 8.625 8.618 962 

                Alagoas 2.935 2.372 2.320 2.203 292 

                Sergipe 325 129 141 171 57 

                Bahia 8.252 5.904 5.437 5.681 1.114 

        Região Sudeste 7.249 4.414 3.902 4.352 1.186 

                Minas Gerais 4.054 2.570 2.342 2.564 587 

                Espírito Santo 765 551 422 367 179 

                Rio de Janeiro 585 244 215 333 114 

                São Paulo 1.845 1.049 923 1.088 306 

        Região Sul 12.549 9.704 8.886 8.483 1.876 

                Paraná 4.026 3.232 2.905 2.776 593 

                Santa Catarina 2.519 1.827 1.674 1.358 550 

                Rio Grande do Sul 6.004 4.645 4.307 4.349 733 

        Região Centro-Oeste 24.928 19.762 18.879 17.713 3.513 

                Mato Grosso do Sul 17.258 13.745 12.959 12.373 2.096 

                Mato Grosso 6.967 5.756 5.693 5.032 1.204 

                Goiás 535 210 181 225 169 

                Distrito Federal 168 51 46 83 44 



Distribuição das Matrículas na Educação Básica  

nas Escolas Indígenas 

Educação Básica 239.665 

Educação Infantil/creche 2.982 

Educação Infantil/Pré-escola 22.855 

Total - Educação Infantil 25.837 

Ensino Fundamental/anos iniciais 112.387 

Ensino Fundamental/anos finais 60.411 

Total - Ensino Fundamental 172.798 

EJA/Fundamental 20.416 

Ensino Médio Regular 16.795 

EJA/Médio 2.795 

Educação Profissional 889 

Total - Ensino Médio 20.479 

Educação Superior 6.336 

Dados do Censo Escolar INEP/2014 

50,98 % 

anos iniciais 

do Ensino 

Fundamental 



Nº 2011 2012 2013 2014 

Escolas Indígenas 2.953 2.954 3.059 3.134 

Alunos Indígenas 243.599 234.869 238.113 239.665 

Número de Escolas e Alunos Indígenas (2011-2014) 



Mês/Ano 
referência 

Aluno Aluno indígena Aluno Quilombola Totais 
Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor 

2013 
5         1  R$               900,00  1  R$                 900,00  

6 134  R$           53.600,00  98  R$           88.200,00  5  R$           4.500,00  237  R$         146.300,00  

7 912  R$         365.100,00  295  R$         265.500,00  30  R$         27.000,00  1.237  R$         657.600,00  

8 1.875  R$         751.000,00  808  R$         727.200,00  60  R$         54.000,00  2.743  R$     1.532.200,00  

9 2.708  R$     1.086.000,00  1.160  R$     1.044.000,00  100  R$         90.000,00  3.968  R$     2.220.000,00  

10 3.307  R$     1.326.500,00  1.337  R$     1.203.300,00  139  R$       125.100,00  4.783  R$     2.654.900,00  

11 3.816  R$     1.527.700,00  1.474  R$     1.326.600,00  196  R$       176.400,00  5.486  R$     3.030.700,00  

12 4.651  R$     1.860.700,00  1.569  R$     1.412.100,00  239  R$       215.100,00  6.459  R$     3.487.900,00  

2014 
1 4.853  R$     1.941.400,00  1.871  R$     1.683.900,00  252  R$       226.800,00  6.976  R$     3.852.100,00  

2 5.346  R$     2.138.400,00  1.522  R$     1.369.800,00  281  R$       252.900,00  7.149  R$     3.761.100,00  

3 5.987  R$     2.394.800,00  1.755  R$     1.579.500,00  303  R$       272.700,00  8.045  R$     4.247.000,00  

4 6.323  R$     2.529.200,00  1.783  R$     1.604.700,00  345  R$       310.500,00  8.451  R$     4.444.400,00  

5 6.873  R$     2.749.200,00  2.023  R$     1.820.700,00  414  R$       372.600,00  9.310  R$     4.942.500,00  

6 7.357  R$     2.942.800,00  2.188  R$     1.969.200,00  474  R$       426.600,00  10.019  R$     5.338.600,00  

7 7.874  R$     3.149.600,00  2.193  R$     1.973.700,00  516  R$       464.400,00  10.583  R$     5.587.700,00  

8 8.535  R$     3.414.000,00  2.163  R$     1.946.700,00  558  R$       502.200,00  11.256  R$     5.862.900,00  

9 9.062  R$     3.624.800,00  2.172  R$     1.954.800,00  563  R$       506.700,00  11.797  R$     6.086.300,00  

10 9.534  R$     3.813.600,00  2.133  R$     1.919.700,00  624  R$       561.600,00  12.291  R$     6.294.900,00  

11 9.905  R$     3.962.000,00  2.625  R$     2.362.500,00  648  R$       583.200,00  13.178  R$     6.907.700,00  

12 9.427  R$     3.770.800,00  2.502  R$     2.251.800,00  641  R$       576.900,00  12.570  R$     6.599.500,00  

Total Geral  R$   28.503.900,00   R$   5.750.100,00   R$   77.655.200,00  

Indígenas com Bolsa Permanência (Programa do MEC)  



 

 

 

 



POLÍTICA NACIONAL DE GESTÃO AMBIENTAL E TERRITORIAL INDÍGENA 
 

• Decreto presidencial n° 7.747/2012  
 

• A PNGATI foi construída a partir do diálogo do Governo Federal com representantes dos Povos Indígenas, no 
âmbito da Comissão Nacional de Política Indigenista e através da realização de 08 encontros regionais.  
questão.  
 

• Objetivo:  disseminar e apoiar processos nas comunidades indígenas para a garantia da sua sustentabilidade 
e segurança alimentar. 
 

• Realização de 5 cursos regionais de formação de indígenas e servidores em gestão territorial e ambiental de 
Terras Indígenas. 
 

• Projetos de PGTA apoiados:   
      - com recursos do Fundo Clima: 15 (TI na caatinga ou no cerrado);   
      - com recursos do Fundo Amazônia: 8 (TIs da Amazônia);  
      - com recursos do PDPI: 16 (TIs da Amazônia). 

 
 
 
 



I Conferência Nacional de Política Indigenista 
 

Convocada em julho de 2014  

 

Objetivo: avaliar a política indigenista e propor diretrizes para a construção e a consolidação 

da política nacional indigenista.  

 

A etapa nacional está prevista para ocorrer em novembro de 2015.  
 

 

Conferências Locais nas aldeias indígenas: 310 conferências 

Conferências Regionais: 35 conferências 

Conferência Nacional  



ESTATUTO DOS POVOS INDÍGENAS 

 

PL 2057/91 - regulamenta a relação do Estado com os Povos Indígenas 

 

  A proposta de substitutivo ao Estatuto do Índio (Lei n. 6001/73) tramita no Congresso Nacional há 21 anos 

  A Lei n. 6001/73, de cunho integracionista, a partir da visão da condição transitória dos Povos Indígenas está 

em contraste com a Constituição Federal de 1988, que garantiu aos Povos Indígenas o direito e o respeito aos 

seus usos, costumes e tradições.  

  É fundamental um novo Estatuto baseado na garantia integral dos direitos indígenas, e que dialogue com os 

preceitos da Constituição Federal de 1988.  

 Desde janeiro de 2011 o projeto de lei está arquivado no âmbito da Câmara dos Deputados 



Conselho Nacional de Política Indigenista -  PL 3571/2008 
 

• O Conselho será um órgão colegiado de caráter consultivo e deliberativo, composto por representantes do 
Poder Executivo, dos povos e organizações indígenas e de entidades indigenistas e terá a finalidade de 
deliberar sobre as diretrizes da Política Nacional Indigenista.  
 

• Algumas competências, entre outras: deliberar sobre os objetivos, princípios e diretrizes da Política Nacional 
Indigenista; estabelecer as prioridades, normas e critérios para a condução da Política Nacional Indigenista, 
respeitada a legislação em vigor; acompanhar e avaliar a execução das ações da Política Nacional 
Indigenista; incentivar a implementação e a harmonização de políticas públicas específicas e diferenciadas 
direcionadas aos povos indígenas; convocar a Conferência Nacional dos Povos Indígenas.  

 
• O Projeto de Lei foi arquivado em abril de 2014, pela Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento 

Regional e da Amazônia da Câmara dos Deputados.  
 
 
 



DECLARAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

Artigo I  
 
TODOS OS SERES HUMANOS NASCEM LIVRES E IGUAIS EM DIGNIDADE E DIREITOS. 
SÃO DOTADOS DE RAZÃO E CONSCIÊNCIA E DEVEM AGIR EM RELAÇÃO AOS OUTROS  
COM ESPÍRITO DE FRATERNIDADE. 



A PROMOÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS E DE CIDADANIA DOS POVOS INDÍGENAS É RESPONSABILIDADE 
DE TODOS OS ÓRGÃOS DO ESTADO BRASILEIRO E EXIGEM A CONJUGAÇÃO DE DUAS DIMENSÕES 
CONSTITUCIONAIS: 
 
- A DOS DIREITOS SOCIAIS COMO DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 
- A GARANTIA DO RECONHECIMENTO DAS ESPECIFICIDADES ÉTNICO-CULTURAIS E TERRITORIAIS 
      DESSES POVOS. 


